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INTRODUÇÃO
A Rede Social do Porto, composta por 316 entidades, coordenada 
pelo município do Porto, visa uma intervenção social planeada 
e eficaz, através de um processo partilhado e articulado. Tendo 
como documentos base o Diagnóstico Social e o Plano de De-
senvolvimento Social, funciona como um espaço privilegiado de 
congregação de esforços e de mobilização coletiva, onde são tra-
balhadas as áreas lacunares e/ou prioritárias a nível concelhio, 
como a violência doméstica e de género.
 
Com base nos documentos supra, revelou-se necessária a cria- 
ção de uma rede de parceria que permitisse garantir uma maior 
capacitação, articulação interinstitucional e eficácia na resposta 
das entidades que atuam em matéria de violência doméstica e 
de género no concelho do Porto, surgindo assim a Rede de Refe- 
renciação e Intervenção na Violência Doméstica e em Contexto 
Familiar do Porto (RRIVD), com coordenação da Câmara Munici- 
pal do Porto e apoio técnico da Comissão para a Cidadania e a 
Igualdade de Género (CIG). Em julho de 2024, foi assinado um 
protocolo pelas seguintes entidades1:

- Município do Porto
- Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Género 
- Departamento de Investigação e Ação Penal Regional do 
Porto (SEIVD)
- Polícia de Segurança Pública
- Comissão de Proteção de Crianças e Jovens - Porto Central
- Comissão de Proteção de Crianças e Jovens - Porto Ocidental
- Comissão de Proteção de Crianças e Jovens - Porto Oriental
- Instituto da Segurança Social, I.P – Centro Distrital do Porto

- Unidade Local de Saúde de S. João
- Unidade Local de Saúde de Santo António
- Instituto de Emprego e Formação Profissional
- Associação Plano i
- Associação Democrática de Defesa dos Interesses e da 
Igualdade das Mulheres (ADDIM)
- Associação Portuguesa de Apoio à Vítima (APAV)
- Brasoar - Prevenção e Ação em Rede 
- Fios e Desafios - Associação de Apoio Integrado à Família
- FISOOT - Formação Integração Social e Ofertas de 
Oportunidades de Trabalho, CRL
- Santa Casa da Misericórdia do Porto (SCMP)
- Soroptimist Internacional Clube Porto Invicta 
- União de Mulheres Alternativas e Resposta (UMAR)
- Direção Geral de Reinserção e Serviços Prisionais – Equipa 
do Porto Penal 1

O presente guia tem os objetivos infra:
i) Potenciar o conhecimento relevante sobre a rede de parceiros 
para a intervenção na área da violência no município do Porto;
ii) Transmitir conceitos básicos de violência doméstica e de gé- 
nero; 
iii) Refletir criticamente sobre estereótipos associados à violên-
cia doméstica e de género; 
iv) Refletir sobre os dados municipais e nacionais sobre a violên-
cia doméstica e de género; 
v) Conhecer o enquadramento legal da violência doméstica;
vi) Adquirir competências relativamente ao atendimento, acom-

1 Desde a assinatura do protocolo, integraram a RRIVD, ainda que não formalizado, a Cruz Vermelha de Matosinhos, no âmbito da sua atuação do gabinete de atendimento a vítimas 
migrantes, que resulta de uma parceria estabelecida entre a AIMA e a CIG, bem como, a título individual, a participação da Juíza de Direito, Dra. Mariana Roque Caetano.
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panhamento, intervenção e encaminhamento a vítimas de vi-
olência doméstica;
vii) Uniformizar práticas interinstitucionais ao nível da inter-
venção com vítimas de violência doméstica.

Esta ferramenta surge como uma co construção a partir do tra-
balho conjunto da RRIVD, onde emergiram sugestões de melho- 
ria na atuação em violência doméstica e de género no Porto, 
sendo consensual a necessidade em definir orientações claras 
e fundamentadas, que permitam identificar, acompanhar e en-
caminhar adequadamente as vítimas, assegurando uma atu-
ação municipal coordenada, respeitando sempre a autonomia 
da vítima. 

Este documento, enquanto ferramenta de trabalho, dirige-se a 
técnicos/as não especializados/as em violência doméstica, mas 
que devido ao contexto em que desempenham as suas funções 
(i.e., serviços de atendimento e acompanhamento social inte-
grado - SAASI; protocolos de RSI; juntas de freguesia; instituições 
de ensino, serviços de saúde, instituto de emprego e formação 
profissional; projetos de intervenção comunitária, entre outros), 
desempenham um papel fundamental, uma vez que se encon-
tram na primeira linha de contacto com (potenciais) vítimas de 
violência doméstica. Este documento, enquanto ferramenta 
de apoio, destina-se a todos/as os/as profissionais para uma 
intervenção mais eficaz e humanizada na resposta à violência 
doméstica no Porto.

Este Guia está inscrito como uma das ações do Plano Municipal 
para a Igualdade e Não Discriminação do Porto, produzido no 
âmbito do Plano de Ação da Operação Integrada do Território 
de Intervenção AMP Centro-Oriental, desenvolvido ao abrigo do 
investimento RE-C03-i06.03 – Operações Integradas em Comu-
nidades Desfavorecidas na Área Metropolitana do Porto do PRR 
– Plano de Recuperação e Resiliência.

71. ASPETOS GERAIS DA 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA
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A compreensão dos conceitos de violência doméstica e violência 
de género é essencial, não apenas para distinguir os fenómenos, 
mas também para perceber como estes se relacionam. Tendo 
os/as profissionais de primeira linha um primeiro contacto com 
pessoas que procuram serviços de apoio (e.g., serviços sociais, 
centros de saúde, escolas), reveste-se de particular importância 
acederem a esta informação, já que são, frequentemente, os/as 
primeiros/as a ouvir, acolher e identificar potenciais vítimas. 

A Violência de Género refere-se a qualquer forma de violência 
direcionada contra uma pessoa com base no seu género. Os ter-
mos “violência de género” e “violência contra as mulheres” são 
usados com frequência de forma indistinta, porque, histórica e 
culturalmente, os casos de violência de género são cometidos 
contra mulheres, encontrando-se diretamente associada a dese-
quilíbrios de poder socialmente atribuídos a homens e mulhe- 
res. Pode assumir várias formas, desde física (e.g., mutilação 
genital feminina), sexual (e.g., assédio sexual, violação), até à 
mais extrema – femicídio (Parlamento Europeu, 2021). 

A Violência Doméstica abrange todos os atos de violência físi-
ca, sexual, psicológica e/ou económica que ocorrem na família 
ou na unidade doméstica, entre cônjuges ou ex-cônjuges ou 
entre companheiros/as ou ex-companheiros/as, quer a pessoa 
agressora coabite ou tenha coabitado, ou não, com a vítima (Ar-
tigo 3º da Convenção de Istambul). 

Alguns contextos de violência doméstica (i.e., em relações de 
intimidade) podem ser considerados violência de género, mas 
nem todos o são, já que nem sempre lhes subjaz questões asso-

1. ASPETOS GERAIS DA 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

ciadas ao género. Dado o objetivo deste guia, iremos focar-nos 
apenas na violência doméstica, dado o objetivo da RRIVD. 
Seguidamente, apresentaremos os diferentes tipos de violência 
doméstica, bem como os contextos de ocorrência da mesma e 
as dinâmicas de vitimação associadas.

1.1. TIPOS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA
Pese embora a crescente disseminação de conteúdos e cam-
panhas de sensibilização sobre a violência doméstica, que têm 
permitido um maior acesso à informação e um (re)conhecimen-
to público do fenómeno, os dados disponíveis indicam que tal 
não tem sido suficiente, mantendo-se elevadas as taxas de per-
petração deste crime em território nacional. Parte significativa 
desta dificuldade em reduzir os números prende-se com a matriz 
sociocultural que sustenta a violência doméstica e de género, en-
raizada em crenças, normas e valores sociais que legitimam, na- 
turalizam e, por vezes, silenciam práticas violentas em diversos 
contextos relacionais. Estas dinâmicas socioculturais favorecem 
a não denúncia, a minimização da violência e a culpabilização 
da vítima, perpetuando ciclos de abuso e desigualdade.

Neste sentido, revela-se fundamental identificar e compreender 
os diferentes tipos de violência, bem como as formas como 
estes se interrelacionam e acumulam, uma vez que cada tipo de 
violência apresenta características específicas, manifestações 
particulares e impactos distintos sobre as vítimas. Apenas através 
deste entendimento aprofundado é possível desenvolver res- 
postas especializadas, articuladas e informadas, capazes de pro-
mover a proteção efetiva das vítimas e a transformação das es- 2 Para mais informação sobre violência psicológica consultar: https://www.ordemdospsicologos.pt/ficheiros/documentos/opp_pr_violenciapsicologica.pdf

truturas sociais que normalizam/perpetuam a violência.

Violência física: Consiste no uso da força física com o objeti-
vo de ferir ou causar dano físico ou orgânico, deixando, ou não, 
marcas evidentes. Engloba atos como empurrar, puxar o cabelo, 
dar estaladas, murros, pontapés, apertar os braços com força, 
apertar o pescoço, bater com a cabeça da vítima na parede, 
armários ou outras superfícies, dar-lhe cabeçadas, empurrar pe-
las escadas abaixo, queimar, entre outros comportamentos, que 
podem ir de formas menos severas de violência física, até formas 
extremamente severas, das quais resultam lesões graves, inca-
pacidade permanente ou mesmo a morte da vítima (CIG, 2009).

Violência psicológica2: Consiste em desprezar, menosprezar, cri- 
ticar, ridicularizar ou humilhar a vítima, em privado ou em públi-
co, por palavras e/ou comportamentos; criticar negativamente 
todas as suas ações, características de personalidade ou atribu- 
tos físicos; usar um discurso culpabilizante (“a culpa disto tudo 
é tua”); invalidar a vítima: (“és demasiado sensível”). Inclui gas-
lighting: ato de distorcer e/ou omitir factos para deixar a vítima 
em dúvida sobre a sua memória e sanidade (CIG, 2009).

Intimidação, coação e ameaça: Intrinsecamente associada à 
violência psicológica, consiste em manter a vítima sempre com 
medo daquilo que a pessoa agressora possa fazer contra si e/
ou contra os seus familiares (sobretudo filhos/as) e amigos/as, 
animais de estimação ou bens. Para tal, a pessoa agressora pode 

recorrer a palavras, olhares e expressões faciais, gestos mais ou 
menos explícitos, mostrar ou mexer em objetos intimidatórios 
(e.g., limpar a espingarda, carregar uma arma, afiar uma faca, exi- 
bir um bastão, dormir com armas à cabeceira da cama). Através 
destas estratégias, a pessoa agressora consegue manter a vítima 
sob o seu domínio/controlo, vivendo na ansiedade e no medo 
(CIG, 2009).

Outing: Ameaça de revelação pública da orientação sexual não 
heterossexual. Trata-se de uma forma de controlo e de intimi-
dação sobre a vítima LGBTIQ+ (Neves & Ferreira, 2022).

Violência social: Inclui ações que conduzam ao isolamento da  
vítima, através do afastamento da sua rede social e familiar, com 
o intuito de mais facilmente a manipular ou controlar. Estas es- 
tratégias envolvem a proibição de sair de casa sozinho/a, de 
trabalhar fora de casa, de conviver com amigos/as ou familiares 
(APAV, 2019).

Stalking/Perseguição: Padrão de comportamentos de assédio 
persistente, que se traduz em formas diversas de comunicação, 
contacto, vigilância e monitorização de uma pessoa-alvo. Estes  
comportamentos podem traduzir-se em ações rotineiras e apa- 
rentemente inofensivas (e.g., oferecer presentes, telefonar fre- 
quentemente, deixar mensagens escritas) ou em ações inequivo- 
camente intimidatórias (e.g., perseguição, mensagens ameaça- 
doras). Estes comportamentos tendem a escalar em frequência 

https://www.europarl.europa.eu/topics/pt/article/20210923STO13419/violencia-de-genero-definicao-factos-e-acoes-da-ue-para-a-parar#o-que--violncia-de-gnero-4
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1878&tabela=leis
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1878&tabela=leis
https://www.ordemdospsicologos.pt/ficheiros/documentos/opp_pr_violenciapsicologica.pdf
https://www.cig.gov.pt/siic/pdf/2014/siic-VD2_GBP_Profissionais_apoio_vitimas.pdf
https://www.cig.gov.pt/siic/pdf/2014/siic-VD2_GBP_Profissionais_apoio_vitimas.pdf
https://www.cig.gov.pt/siic/pdf/2014/siic-VD2_GBP_Profissionais_apoio_vitimas.pdf
https://heyzine.com/flip-book/d68a978d70.html
https://bibliografia.bnportugal.gov.pt/bnp/bnp.exe/registo?2026705&cl=fr
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Para a manutenção da relação, contribuem 
ainda crenças socioculturais que ditam que 
a mulher/mãe deve zelar pela união fami-
liar, mesmo que lhe comporte sofrimento, 

ainda a crença de que o amor supera tudo,
ou que a pessoa agressora é um bom pai.Estes contextos encontram-se em 

concordância com a mais recente avaliação 
de risco em violência doméstica 

(Portaria 228/2025/1, de 21 de maio).

Violência nas relações de intimidade: Trata-se de violência 
que ocorre em relações de intimidade nas suas mais diversas 
configurações (i.e., namoro, relação não oficializada, união de 
facto, casamento), onde um/a parceiro/a exerce poder e con-
trolo sobre o/a outro/a, com o objetivo de condicionar e limitar 
os seus comportamentos, de obter o que deseja, causando-lhe 
prejuízo ou sofrimento físico, psicológico e/ou sexual. A violência 
pode ocorrer em relações atuais ou entre ex companheiros/as, e 
tende a ser múltipla, i.e., tende a ocorrer simultaneamente mais 
do que um tipo de violência, nomeadamente violência física, psi-
cológica, social, sexual, económica. De sublinhar que ocorre em 
relações heterossexuais e homossexuais (World Health Organiza-
tion [WHO], 2025). 

Violência contra crianças e jovens: A violência contra crianças 
e jovens pode ser definida como qualquer ação ou omissão não 
acidental perpetrada pelos progenitores, figuras cuidadoras ou 
outrem (e.g., instituições aos quais os cuidados das crianças ou 
jovens tenham sido entregues), que ameace a segurança, digni-
dade e desenvolvimento biopsicossocial e afetivo da vítima (CIG, 
2020).

Violência contra pessoas idosas ou dependentes: Define-se, 
de acordo com a Organização Mundial da Saúde (2022), como 
qualquer ato, omissão ou conduta intencional ou negligente que 
cause dano, sofrimento, angústia ou privação de direitos a uma 
pessoa com idade idosa (> 65 anos) ou dependente. Esta forma 
de violência pode ocorrer no âmbito familiar, institucional ou co-
munitário e está frequentemente associada a relações de poder 
assimétricas, dependência emocional e/ou funcional, isolamen-
to social e estigmatização da 3ª idade ou da incapacidade. Tem, 
portanto, uma forte dimensão sociocultural, sendo muitas vezes 
invisibilizada ou normalizada, sob a forma de “cuidados” ou “de-
cisões em nome da pessoa.”

Violência de filhos/as contra pais não idosos: Também desig-
nada por violência filioparental, poderá ser definida como o ato 
intencional, praticado pelos/as filhos/as, de violência psicológi-
ca, económica ou física, com o intuito de causar sofrimento aos 
seus progenitores ou figuras cuidadoras, de modo a obter poder 
e controlo destes. Associado à ausência de respeito e do reconhe- 
cimento da autoridade parental, identifica-se uma subversão 
da hierarquia familiar, com a apropriação indevida de poder por 
parte dos/as filhos/as, que recorrem a chantagens, ameaças, 
agressões verbais e não-verbais, como meio de controlo sobre 
pais e mães. Este padrão relacional intensifica-se e rigidifica-se, 
gerando sofrimento à família e influenciando negativamente o 
desenvolvimento adequado da criança/jovem (Patuleia et al., 
2016).

1.3. DINÂMICAS DAS RELAÇÕES VIOLENTAS 
A violência doméstica é um fenómeno complexo e multifaceta-
do, com dinâmicas muito específicas, sobretudo na violência 
que é perpetrada em relações de intimidade. 

Estas dinâmicas, pelas suas características, contribuem para a 
diminuição da capacidade de julgamento e de resposta da víti-

3 Roda do Poder e do Controlo Desenvolvido pelo Domestic Abuse Intervention Project - http://www.theduluthmodel.org/training/wheels.html

e severidade, podendo mesmo associar-se a outras formas de 
violência, tais como as ameaças e agressões psicológicas, físicas 
e/ou sexuais (CIG, 2011). 

Violência sexual: Qualquer ato sexual não consentido ou tenta- 
tiva de obtenção de um ato de caráter sexual que é realizado 
noutra pessoa sem o seu livre consentimento, independente- 
mente da relação entre a pessoa agressora e a vítima, em qual- 
quer lugar, nomeadamente em casa, trabalho ou espaço públi-
co. São exemplos de violência sexual a violação, o assédio sexual 
e o abuso sexual (EIGE, 2025). 

Violência económica/ patrimonial: Controlo e/ou utilização 
inapropriada/indevida dos recursos financeiros e bens da vítima, 
incluindo o seu salário. Como parte da estratégia de controlo e 
isolamento da vítima, a pessoa não agressora pode não permitir 
que a vítima trabalhe ou pode obrigar a que se demita, promo- 
vendo a sua dependência económica. Violência patrimonial re- 
mete para a destruição ou subtração de documentos, objetos ou 
bens da vítima, obstaculizando a sua autonomia (APAV, 2019).

1.2. CONTEXTOS DE OCORRÊNCIA DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA
A violência doméstica pode ocorrer em diversos contextos. Em-
bora a violência que é perpetrada em contexto de relações de 
intimidade seja amplamente investigada e mediatizada, é de 
suma importância conhecer e aprofundar outros contextos em 
que a violência doméstica ocorre, que apresentamos de seguida. 

ma, tornando-se um obstáculo ao pedido de ajuda e/ou rutura 
da relação abusiva.

Poder e controlo
O programa Duluth Domestic Abuse Intervention Project desen-
volveu a Roda do Poder e do Controlo3 (Pence & Paymer, 1993) 
a partir das narrativas de mulheres sobreviventes de relações 
violentas, reunindo as estratégias mais experienciadas. Conce- 
tualizada através de um exercício gráfico, redondo apelando ao 
caráter cíclico, percebem-se as estratégias comumente utiliza-
das pela pessoa agressora, evidenciando-se um padrão compor-
tamental.

As palavras poder e controlo destacam-se neste padrão caracte- 
rístico das relações de intimidade violentas, evidenciando as vio- 
lências física e sexual como particularmente intimidatórias. No 
interior verificam-se oito diferentes táticas, a partir das quais a 
pessoa agressora exerce a sua demonstração de poder e contro-
lo, designadamente através da: 
1) Intimidação, atemorizando a vítima através do olhar, ações 
e/ou gestos como destruição de propriedade, violência contra 
animais e/ou exibição de armas; 
2) Violência psicológica/emocional, através da diminuição da 
vítima, fazendo-a sentir-se culpada e questionada, recorrendo 
ao insulto e à humilhação; 
3) Isolamento, limitando o seu acesso a espaços e pessoas, so-
bretudo as que são mais próximas e potencial apoiantes da ru- 
tura, sendo comum as demonstrações de ciúmes; 

https://apps.who.int/violence-info/intimate-partner-violence/
https://apps.who.int/violence-info/intimate-partner-violence/
https://www.cig.gov.pt/wp-content/uploads/2021/06/Guia-de-Intervencao-integrada-junto-de-criancas-ou-jovens-vitimas-de-violencia-domestica.pdf
https://www.cig.gov.pt/wp-content/uploads/2021/06/Guia-de-Intervencao-integrada-junto-de-criancas-ou-jovens-vitimas-de-violencia-domestica.pdf
https://iris.who.int/bitstream/handle/10665/356151/9789240052550-eng.pdf?sequence=1
https://apav.org.pt/wp-content/uploads/2025/01/Miscellanea_21.pdf
https://apav.org.pt/wp-content/uploads/2025/01/Miscellanea_21.pdf
http://www.theduluthmodel.org/training/wheels.html
https://www.cig.gov.pt/siic/wp-content/uploads/2015/01/Stalking.pdf
https://eige.europa.eu/publications-resources/thesaurus/terms/1185?language_content_entity=pt
https://bibliografia.bnportugal.gov.pt/bnp/bnp.exe/registo?2026705&cl=fr
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5) Usar os/as filhos/as, fazer a vítima sentir-se culpada em rela- 
ção às crianças e/ou ameaçar retirar as crianças; 
6) Privilégio masculino, tratar a vítima como subordinada, sem 
acesso ao poder de decisão relativamente às questões da família, 
dos/as filhos/as e da casa; 
7) Violência económica, perpetrada através da proibição ou 
obstaculização da manutenção do emprego da vítima e conse-
quentemente, da sua autonomia financeira, restringindo e con-
trolando os seus gastos;
8) Uso de coação e ameaças, que contempla a ameaça de vio- 
lência mais severa ou mesmo de morte à vítima ou de pessoas 
próximas, incluindo frequentemente a ameaça de suicídio da 
pessoa perpetradora.

Estas estratégias adensam o medo das 
vítimas em pedirem ajuda, muitas vezes 

acrescido pela descrença no sistema 
(i.e., medidas de coação e proteção não 

ajustadas/não monitorizadas; 
sinalizações às Comissões de Proteções

 de Menores e Jovens em Risco).
Figura 1 - Roda do Poder e controlo adaptada de CIG (2007). 

4) Minimização, negação e culpabilização, promovendo uma  
narrativa enviesada da perpetração da violência, entre a sua des-
valorização ou justificação centralizada na vítima, no seu com-
portamento e atitudes; 

Devido à manipulação a que é sujeita, 
por vezes a própria vítima minimiza/

normaliza a violência, chegando a 
culpabilizar-se pela mesma.
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Lenore Walker (1979) traz também a noção de desânimo aprendido. Esta noção permitiu 
compreender como as dinâmicas de poder e controlo da relação contribuem para a diminuição 

da a motivação das vítimas para reagir, i.e., romper com a relação, com impacto também ao 
nível da perceção do perigo por parte das vítimas, sendo que quanto mais desanimadas e 
desmotivadas se encontram, menor a probabilidade de ativarem uma resposta efetiva de 

rutura com o abuso. O conceito surgiu em resposta ao discurso de inspiração freudiana 
que defendia o caráter masoquista da mulher como razão para a manutenção da 

relação abusiva, dominante nos anos 1960.

Figura 2 - Ciclo da violência (Adaptação de Associação Plano i, 2019)

O caráter cíclico da violência
A violência doméstica desenvolve-se, na maioria dos casos, atra- 
vés de um processo contínuo e cíclico, no qual os comporta-
mentos de controlo e agressão repetem-se e intensificam-se ao 
longo do tempo. Conhecer e compreender esta dinâmica é, pois, 
fundamental para que os/as profissionais consigam interpretar o 
comportamento das vítimas sem julgamento, avaliar o risco com 
maior precisão e intervir de forma adequada em cada fase da 
relação violenta. Conhecido como ciclo da violência, este padrão, 
composto por três fases, conforme ilustrado na figura 2, foi con-
cetualizado pela investigadora Lenore Walker (1979), apresen- 
tando-se de seguida cada uma das fases:

i) Fase da tensão: verificam-se formas mais insinuosas de vio- 
lência, mostrando-se a vítima pacificadora, evitando ou minimi-
zando qualquer comportamento que possa desencadear uma 
agressão e vivendo, assim, num contexto ansiógeno. A tensão, 
invariavelmente, aumenta.

ii) Fase da explosão: emerge quando se experiencia um episó- 
dio substancialmente mais grave que os anteriores, confirman-
do-se a escalada, sendo descarregada toda a tensão acumulada 
na primeira fase. A vítima encontra-se, assim, particularmente 

Embora o ciclo da violência tenha sido 
originalmente concetualizado no 

contexto da violência nas relações de 
intimidade, os seus princípios podem 

aplicar-se a outros contextos relacionais 
(como a violência contra crianças, idosos 

ou pessoas dependentes).

vulnerável a práticas violentas mais severas, que poderão, inclu-
sivamente, provocar a sua morte, sendo que a perpetração de 
femicídio geralmente ocorre nesta fase. A vítima, nesta fase, expe-
riencia o perigo e o medo, sendo que frequentemente não con-
segue reagir ou procurar ajuda devido à intensidade da ameaça. 
Após a explosão de violência, que pode ocorrer de diversas for-
mas e tipos de violência, mas também de graus de severidade 
e consequências, frequentemente seguem-se manifestações de 
arrependimento e tentativas de justificação por parte da pessoa 
agressora, no que é denominada de fase de lua-de-mel.

iii) Fase de lua-de-mel: esta fase tem um papel fundamental na  
manutenção da relação da violência, uma vez que a pessoa 
agressora recorre a estratégias de poder e controlo para man- 
ter a proximidade com a vítima, i.e., manifesta arrependimento 
e relata promessas de compromisso com a mudança, as quais 
poderão ocorrer temporariamente, mas que não se efetivam. 
Com a continuidade da relação violenta, o ciclo mantém o seu 
padrão repetitivo, porém as fases de tensão e explosão tendem 
a tornarem-se mais breves e intensas e a fase de lua-de-mel ten-
de a tornar-se gradualmente mais curta. A vítima, que frequen-
temente sente-se deprimida, envergonhada, sozinha, ansiosa e 
com medo, por forma a evitar a escalada e demais manifestações 
de violência, anui frequentemente à demonstração de arrepen-
dimento. Por tal, muitas vezes não ativa as redes de suporte ou 
recursos formais, mantendo-se assim na relação abusiva, flutu-
ando entre a crença na mudança de comportamento da pessoa 
agressora, a estratégia de sobrevivência e o desânimo aprendido 
(Walker, 1994; Manita et al., 2009).

https://www.cig.gov.pt/wp-content/uploads/2019/09/Preven%C3%A7%C3%A3o-da-viol%C3%AAncia-no-namoro-em-contexto-univers.pdf
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1.4. FATORES DE RISCO E FATORES 
PROTETORES NA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA
Determinadas condições individuais, relacionais, comunitárias 
e socioculturais podem traduzir-se em vulnerabilidades acresci-
das, aumentando o risco de (re)vitimização e/ou dificultando a 
rutura com a situação de violência doméstica. Estes fatores de 
risco interinfluenciam-se, razão pela qual são altamente dinâmi- 
cos, não devendo ser considerados de forma isolada. De subli- 
nhar que os/as profissionais de 1ª linha não fazem avaliação de 
risco de violência doméstica, porém podem e devem estar alerta 
para a potencial presença dos fatores de risco apresentados de 
seguida. 

1.4.1. FATORES DE RISCO NA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA
Fatores de risco individuais (vítima)
• Ter comprometimento do funcionamento adaptativo4 (Físico, 
psicológico e/ou cognitivo)
• Apresentar abuso de substâncias 5 (i.e., álcool, drogas, medi-
cação)
• Gravidez e puerpério6  
• Apresentar baixo nível de escolaridade7 (Também relacionado 
com precariedade laboral e falta de acesso à informação/
serviços de apoio)
• Encontrar-se em situação de desemprego ou precariedade la- 
boral8 (Relacionado com potencial vulnerabilidade/dependên-
cia económica)
• Encontrar-se em situação de pobreza ou de exclusão social9 

(E.g., Pertença a minorias étnicas ou culturais; irregularidade 
documental; barreiras linguísticas)
• Encontrar-se em situação de isolamento social ou geográfi- 

co10 (E.g., ausência de rede de apoio, residência em zona sem 
serviços de apoio especializados)
• Histórico prévio de violência doméstica11 (Relacionado com a 
impactos psicológicos e emocionais; potencial normalização da 
violência e potencial contacto com falhas institucionais)
• Ter sofrido de abuso sexual na infância12 

Fatores de risco individuais (pessoa agressora)
• Histórico de comportamentos violentos13 (e.g., contra pares, 
contra terceiros)
• Histórico prévio de violência doméstica14 (Relacionado com a 
potencial aprendizagem social e normalização da violência, mas 
não é um “destino”)
• Encontrar-se em situação de desemprego/dificuldade em man-
ter emprego15  
• Apresentar impulsividade, baixa tolerância à frustração e/ou di-
ficuldade em gerir a raiva16   
• Acesso a armas de fogo17  
• Psicopatologia diagnosticada18 (Não confundir com perceções 
acerca dos comportamentos dicotómicos da pessoa agressora: 
“Parece bipolar!”, relacionados com  manipulação e não com psi- 
copatologia)
• Baixas habilitações académicas19 (Associada a uma maior pre-
cariedade laboral e vulnerabilidade económica)
• Apresentar abuso de álcool e/ou substâncias20 (O abuso de ál- 
cool por parte da pessoa agressora encontra-se associado, 
não com a etiologia, mas sobretudo com a severidade e dano 
das lesões. Assim, os perpetradores “não são violentos porque 
bebem, mas bebem para poderem ser mais violentos” (Cornet, 
1990 as cited in Pais, 1998, p.163)

Fatores de risco relacionais 
• Comportamento controlador e ciumento da pessoa agressora21 

(A agressora sente-se proprietária da vítima, por tal, legitimada 
a recorrer à violência como forma de manutenção do controlo e 
consequente (re)afirmação do seu poder na relação)
• A alegada pessoa agressora já usou violência física contra um 
membro do agregado (incluindo agressão a animais domésti-
cos)22 
• A alegada pessoa agressora já exigiu bens materiais do/a 
utente?23

• Ameaça de suicídio da alegada pessoa agressora24 
• Escalada recente da violência na intimidade25 (O aumento da 
frequência e a severidade da violência ao longo de um continu-
um temporal revelam perigosidade e maior risco de letalidade)
• Separação ou tentativa de separação nos últimos 6 meses26 (A 
separação/tentativa ou manifestação da sua intenção são con-
siderados fatores de risco para a letalidade, sobretudo nos dois 
primeiros meses, decrescendo após o 1ºano pós rutura. Em ca-
sos em que se mantém a coabitação, acresce 6x o risco de letali- 
dade) 
• Tentativa de estrangulamento27 (Associada a maior preditivi-
dade de letalidade)
• Stalking28 (Associada a maior preditividade de letalidade) 
• Ameaças de morte à vítima29 (Associada a maior preditividade 
de letalidade) 
• Violência sexual durante a gravidez30 (Associada a maior predi-
tividade de letalidade) 
• Perceção de perigo por parte do/a utente31 (Associada a maior 
preditividade de letalidade)

Fatores de risco comunitários
• Falta de recursos especializados disponíveis na comunidade32 
• Falta de informação sobre os recursos disponíveis na comuni-
dade33

• Falta de articulação interinstitucional em matéria de violência 
doméstica34 
• Falta de monitorização e avaliação de eficácia das práticas pro- 
fissionais no terreno35 (Facilita o risco da burocratização, impes- 
soalização (e.g., não considerando as especificidades das víti-
mas), revitimização (e.g., falta de formação na intervenção com 
vítimas) e desproteção (e.g., morosidade dos processos legais e 
as lacunas na promoção e monitorização da segurança da víti-
ma) 
• Permissividade das comunidades36 (“Entre marido e mulher 
não se mete a colher”)

Fatores de risco socioculturais
• Crenças conservadoras de género37 (Refletem um modelo de 
sociedade que hierarquiza as relações sociais de género, con-
sagrando-as binárias, opostas e complementares) 
• Masculinidades hegemónicas38 (Padrão de práticas que atribui 
poder, autoridade e status alinhados com a dominação mascu-
lina)
• Estruturas organizacionais e institucionais patriarcais39  
• Cultura de violência40 (Banalização da violência como resolução 
de conflitos)
• Discriminação em função do sexo, da idade, da cultura e/ou da 
religião41 (Quantas mais formas de discriminação se acumula- 
rem, maior a vulnerabilidade da vítima - interseccionalidade).

4 Baldry & Ferraro (2008); Campbell, (2003); 5 Bellot et al. (2024); 6 Simon et al. (2025); 7 Gunarathne et al. (2023); 8 Minkus & Abramowski (2025); 9 Maldonado, L., Messing, J. T., &  
Campbell, J. (2022); 10 Gunarathne et al. (2023); 11 Capaldi et al. (2012); 12 Bellot et al. (2024); 13 Curtis et al. (2023); 14 Curtis et al. (2023); 15 Dobash et al. (2004); Gnisci & Pace, 2016; 
Stöckl et al. (2013); 16 Roberton, T., Daffern, M., & Bucks, R. S. (2012); 17 Spencer & Stith (2018); 18 Campbell et al. (2008); Dobash et al (2004); Häggström & Petersson (2012);
19 Gunarathne et al. (2023); 20 Campbell et al. (2003)

21 Pichon et al. (2021); 22 Cleary et al. (2021); 23 Johnson, Chen, Stylianou & Arnold (2022); 24 Romero-Martínez, Lila & Sarrate-Costa (2025); 25 Websdale et al. (2019); 26 Campbell et al. 
(2007); 27 Matias et al. (2019); 28 Matias et al., (2019); 29 Matias et al., (2019); 30 Spencer & Stith (2018); 31 Messing, J. T., Thaller, J., & Bagwell-Gray, M. (2020); 32 Kouta, Boira, Nudelman & 
Gill (2018); Dawson & Carrigan (2020); 33 Kouta, Boira, Nudelman & Gill (2018); Dawson & Carrigan (2020); 34 Neves & Brasil (2018); Matos & Pocinho (2022); 35 Grevio (2025); Dawson & 
Carrigan (2020); 36 Gunarathne et al. (2023); 37 Neves (2017); 38 Connell (1995 as cited in Connel & Messerschmidt, 2013, p. 245); 39 Neves (2017); 40 UN (2015); 41 UN (2015)
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1.4.2. FATORES PROTETORES NA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA
À semelhança dos fatores de risco, devem-se considerar também 
os fatores protetores da violência doméstica, de acordo com as 
dimensões individuais, relacionais, comunitárias e sociocul-
turais, havendo entre todos, influências. 

Fatores protetores individuais
• Autonomia e recursos pessoais
• Acesso a recursos materiais (e.g., transporte, poupança, rede de 
apoio)
• Empoderamento da vítima

Fatores protetores relacionais
• Não coabitação42 
• Relações interpessoais baseadas em respeito e igualdade43 

Fatores protetores comunitários
• Rede de apoio positiva44 
• Ambientes comunitários seguros45  
• Comunidade ativa46 (Jaffe (2013) verificou que 73% dos/as fa-
miliares das vítimas de femicídio tinham conhecimento da viti-
mação e em 42% era do conhecimento de colegas de trabalho, 
sem que se tivessem mobilizado)  

Fatores protetores socioculturais
• Medidas legais consistentes e monitorizadas47 
• Cumprimento do dever cívico e profissional da denúncia (A vio- 
lência doméstica é um crime público, ou seja, não está depen- 
dente de queixa por parte da vítima. Os/As profissionais em con-
tacto com as vítimas (ou demais pessoas com conhecimento da 
situação) estão obrigados/as a denunciar o caso às autoridades, 

tal como previsto no art. 242.º do Código de Processo Penal, 
que reveste de obrigatoriedade a denúncia criminal no caso de 
profissionais em exercício de funções e por causa delas)
• Políticas públicas de combate eficaz às violências de género48 

(A operacionalização de políticas públicas deve realizar-se numa 
lógica intersecional, territorializada e eficazmente articulada 
entre uma rede de parcerias, entre os setores da Administração 
Pública Central e/ou entre Organizações da Sociedade Civil, tal 
como preconizado na ENIND)
• Programas de promoção da igualdade de género, promoção 
dos direitos humanos e relações saudáveis49

42 Campbel et al. (2003); Blom et al. (2024); 43 Yıldız Akyol & Öztemel (2024); 44 Yıldız Akyol & Öztemel (2024); 45 Heise & Kotsadam (2015); 46 Heise & Kotsadam (2015); 47 Grevio (2025);
48 ENIND (2018); 49 ENIND (2018)

192. DADOS
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2.1. DADOS NACIONAIS
De acordo com o mais recente Relatório Anual da Segurança 
Interna (2025), o crime de violência doméstica registou 30.221 
participações em 2024, o que representa uma diferença residual 
face a 2023 (-0.8%). De entre os contextos de violência, a violên-
cia que ocorre em contexto de relações de intimidade representa 
85.8% das participações. Em 67.9% das participações a vítima é 
do sexo feminino, e em 61.1% dos casos, com mais de 21 anos, 
embora de assinalar que em 29.9% das participações, a vítima é 
menor de 16 anos. Em 78.2% das ocorrências, os/as denuncia-
dos/as são do sexo masculino e em 92.8% dos casos, com mais 
de 25 anos.

No que diz respeito à tramitação do processo de violência 
doméstica, em 2024 findaram 37.592 inquéritos, dos quais foram 
deduzidas 5.214 (13.9%) acusações, 23.509 (62.5%) foram ar-
quivados e 2033 (5.4%) terminaram com a suspensão provisória 
do processo. A 31 de dezembro de 2024, encontravam-se nos 
serviços prisionais 1.019 pessoas condenadas por violência 
doméstica, concretamente 339 em prisão preventiva, 249 a 
aguardar julgamento, 45 a aguardar trânsito em julgado de de-
cisão proferida e 88 inimputáveis. 

De acordo com os dados disponibilizados pela CIG, recolhidos 
trimestralmente, foram registados até setembro de 2025, 19 
homicídios em contexto de violência doméstica, concretamente 
16 vítimas do sexo feminino (femicídios), 2 vítimas do sexo mas-
culino e 1 criança. Os anos de 2024 e 2023 registaram o mesmo 
número de homicídios em contexto de violência doméstica (22), 
sendo que em 2024 verificaram-se 19 vítimas do sexo feminino 
e 3 vítimas do sexo masculino, e em 2023 verificaram-se 17 víti-
mas do sexo feminino, 2 vítimas do sexo masculino e 3 crianças. 

Embora os números tendam a ser flutuantes, efetivamente verifi-
cou-se nos uma diminuição dos homicídios neste contexto des-
de 2019, ano em que a CIG passa a disponibilizar online os da-
dos, tendo como fonte a Polícia Judiciária. Concretamente, em 
2021 registaram-se 23 homicídios (16 vítimas do sexo feminino, 5 
vítimas do sexo masculino e 2 crianças). Em 2020 registaram-se 
32 homicídios (27 vítimas do sexo feminino, 3 vítimas do sexo 
masculino e 2 crianças) e em 2019 registaram-se 35 homicídios 
(26 vítimas do sexo feminino, 8 vítimas do sexo masculino e 1 
criança).

É igualmente fundamental conhecer, compreender e refletir so-
bre os dados disponíveis relativos à violência no namoro, uma 
vez que, em sentido amplo, se trata do mesmo fenómeno. As 
situações de violência no namoro, tendendo a para situações de 
violência nas relações de intimidade, demonstram a importân-
cia da deteção e intervenção precoce.

O Estudo Nacional sobre Violência no Namoro, realizado pela 
UMAR (2025), com dados referentes a 2024, a partir de uma 
amostra de 6732 jovens, com uma média de idades de 15 anos, 
do total de jovens participantes do estudo que indicaram já ter 
tido ou ter uma relação de namoro (n=4493), 66.3% (n=2978) 
reportou ter experienciado, pelo menos um dos indicadores de 
vitimação questionados, nomeadamente 50.8% (n=2283) refere 
já ter sido controlado/a pelo namorado/a, 39.9% (n=1793) indica 
já ter sido vítima de violência psicológica, 22.1% (n=993) revela 
já ter sido perseguido/a e 18.3% (n=821) referiu já ter sido vítima 
de violência sexual. De acordo com o mesmo estudo, à exceção 
da violência física, verifica-se um aumento na legitimação de 
todas as formas de violência questionadas. Destaque para os 
comportamentos que são agrupados na categoria “controlo”, em 

2. DADOS
particular, “a outra pessoa proibiu-te de vestir alguma peça de 
roupa”, em que, de acordo com as respostas, 24.4%, n=883 das 
raparigas e 45.1%, n=1362 dos rapazes, legitimam este compor-
tamento. Ainda de relevar, no caso de comportamentos de vio- 
lência sexual, concretamente “pressionar para beijar à frente de 
pessoas amigas”, 23.9% (n=865) das raparigas e 43.5% (n=1315) 
dos rapazes legitimam este comportamento, reveladores da 
urgência em intervir de forma precoce, prevenindo desde cedo 
a normalização de comportamentos associados à violência nas 
relações. 

Os dados apresentados no Estudo Nacional da Violência no 
Namoro: Crenças e Práticas no Ensino Superior (Associação 
Plano i, 2024), revelam dados muito alinhados com os dados 
referentes aos/às mais jovens, indicador que o ensino superi-
or não é fator protetor da vitimação e perpetração de violência 
no namoro. Concretamente, da totalidade da amostra de 4636 
estudantes do Ensino Superior, 53.7% (n=2524) dos/as partici-
pantes já sofreram pelo menos um ato de violência no namoro, 
sendo que 34% (n=1599) já praticaram pelo menos um ato de 
violência no namoro. De acordo com este estudo, quem pratica 
violência no namoro e quem sofre violência no namore possui 
crenças de género mais conservadoras.

Quadro 1  - Tipos de violência registadas nas ocorrências no município do Porto

2.2. DADOS MUNICIPAIS
De acordo com os dados disponibilizados pelo Comando Metro- 
politano do Porto (2025), no âmbito da Rede Social do Porto, em 
2024 registaram-se 1241 ocorrências por violência doméstica no 
município do Porto, com a seguinte distribuição por tipo de vio- 
lência, conforme quadro 1:

Violência psicológica
Violência física

Violência económica
Violência sexual

Violência patrimonial
Violência social

999
746
37
23
17
7

No que diz respeito à relação com a pessoa agressora, verifi-
cam-se várias configurações, com destaque inequívoco para as 
relações de intimidade, que recolheram 91% (n=1131) das ocor-
rências. Entre estas, em 55.3% (n=626) das ocorrências, a violên-
cia foi perpetrada na atual relação de intimidade, e em 44.7% 
(n=505) a violência foi perpetrada por um ex cônjuge/compa- 
nheiro/a ou namorado/a. Em 5.8% (n=72) das ocorrências, a vio- 
lência foi filioparental, e em 2.8% (n=34) das ocorrências, a pes-
soa agressora era progenitor/a, apresentando-se a informação 
detalhada no quadro infra (quadro 2).

Quadro 2  - Relação da pessoa agressora com a vítima

Ex companheiro/a
Companheiro/a

Cônjuge
Ex namorado/a

Namorado/a
Ex cônjuge

Descendente
Progenitor/a

Neto/a
Irmão/ã

Outros/desconhecido

313
307
233
127
86
65
72
34
6
3
9

https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3d%3dBQAAAB%2bLCAAAAAAABAAzNDExNwYAs4WfKQUAAAA%3d
https://www.cig.gov.pt/area-portal-da-violencia/portal-violencia-domestica/indicadores-estatisticos/
https://www.cig.gov.pt/wp-content/uploads/2024/02/INFO_ARTHEMIS_UMAR_2024_v002_compressed.pdf
https://www.associacaoplanoi.org/estudo-nacional-violencia-no-namoro/
https://www.associacaoplanoi.org/estudo-nacional-violencia-no-namoro/
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De acordo com os dados disponibilizados, 78.4% (n=973) dos ca-
sos participados no município do Porto ocorreram na residência, 
contexto que surge bastante destacado dos restantes. Mais, 171 
das participações registadas ocorreram na via pública, 24 em es-
paço público “fechado”, 9 no local de trabalho da vítima e 64 em 
local desconhecido. 
Relativamente às vítimas, cujo número total é de 1255, 33% ti- 
nham, à data da ocorrência, descendentes (418 = 197 filhos e 221 
filhas). No que à situação profissional diz respeito, apresenta-se 
o seguinte quadro (quadro 3).

Quadro 3  - Situação profissional das vítimas

Empregado/a
Desempregado/a

Reformados/a
Estudante

Doméstico/a
Outro inativo

Situação desconhecida

681
291
123
110
27
1
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Relativamente às pessoas agressoras (1242), em 27.1% (n=337) 
das ocorrências, tratava-se de uma reincidência. No que à situ-
ação profissional diz respeito, apresenta-se o seguinte quadro 
(quadro 4).

Quadro 4  - Situação profissional das pessoas agressoras

Empregado/a
Desempregado/a

Reformados/a
Estudante

Doméstico/a
Outro inativo

Situação desconhecida

759
303
77
47
6
2
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Relativamente ao contexto temporal, 64.9% (n=805) das ocorrên-
cias foram registadas entre as 16h e as 8h, concretamente, 596 
ocorrências foram registadas entre as 16h e as 00h e 209 entre 
as 00h e as 8h. Já entre as 8h e as 16h registaram-se 436 ocor-
rências.

No que diz respeito à fonte de denúncias, 96.6% (n=1199) re-
alizaram-se na primeira pessoa. Em 31 dos casos, a denúncia foi 
feita por um/a familiar e em três casos, a denúncia foi efetuada 
por um/a vizinho/a. Já em dois casos, a denúncia foi efetuada 
por uma estrutura de apoio à vítima e noutros dois casos, por 
um centro de saúde. Quatro das ocorrências não têm fonte de 
denúncia conhecida.

233. ENQUADRAMENTO LEGAL
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O crime de violência doméstica é consagrado pela primeira vez 
no Código Penal em 198252, no seu artigo 153º, sob epígrafe de 
“Maus-tratos ou sobrecarga de menores e de subordinados ou 
entre cônjuges”.

Decorrida quase uma década, em 1991, é aprovada a Lei de 
Proteção às Mulheres Vítimas de Violência (Lei n.º 61/91), com o 
objetivo específico de reforçar os dos mecanismos de proteção 
legal devida às mulheres vítimas de crimes de violência. 

Em 1995, com a introdução do Decreto-Lei n.º 48/95, o agora 
artigo 152.º do Código Penal, sob inscrição “Maus tratos ou so-
brecarga de menores, de incapazes ou do cônjuge”, elimina a 
exigência de “malvadez ou egoísmo”, o que consequentemente 
fez desaparecer também o dolo específico, bastando-se agora a 
verificação dos requisitos gerais de dolo, aumentando ainda a 
moldura penal para entre um e cinco anos, contrastando com a 
moldura anterior, entre os três meses e os três anos e multa até 
100 dias.

De indicar a Lei n.º 147/99, que exige a denúncia às CPCJ, para 
qualquer pessoa que tenha conhecimento de situações que 
ponham em risco a vida, a integridade física ou psíquica ou a 
liberdade da criança ou do jovem (art. 66º).

Em 2000, consagra-se a natureza pública do crime, ainda desi- 
gnado como “Maus-tratos”, com a Lei n.º 7/2000, passando assim 

3. ENQUADRAMENTO LEGAL
o procedimento criminal a não estar dependente de denúncia 
da vítima, bastando para tal haver denúncia por terceiros ou co- 
nhecimento do crime para a intervenção do Ministério Público. 
É ainda prevista a possibilidade de suspensão provisória do pro-
cesso a bem como aplicação de pena acessória de proibição de 
contacto (artigo 6º).

Em 2005, a partir da Resolução do Conselho de Ministros n.º 
21/2005 é criada a “Estrutura de Missão contra a Violência Do- 
méstica” que prevê, entre outras medidas, a criação de um auto 
de notícia padrão, a ser preenchido no registo de ocorrência 
aquando da denúncia de violência doméstica, contemplando a 
recolha de informação referente aos indicadores de risco, sendo 
a informação posteriormente enviada ao Ministério Público. Jun-
tamente com a implementação desse auto, foi também aprova-
do o Auto de Avaliação de Risco (AAR), conhecido como anexo A, 
a ser preenchido em casos de perigo intenso para a vítima e/ou a 
pedido da autoridade judiciária, no decurso do inquérito. Embo-
ra contemplasse os vários indicadores de risco, a utilização deste 
instrumento revestia-se de grande vulnerabilidade, já que, além 
de muito extenso, a sua utilização não era generalizada, depen- 
dendo da interpretação da ocorrência por parte do/a profissio- 
nal de segurança, ou seja, o que este/a entendia por perigo in-
tenso para a vítima, somando-se o facto de que quando admi- 
nistrado, não plasmar um score, e consequentemente, não de-
terminar um nível de risco, tornando o processo de avaliação e 
gestão do risco, subjetivo. 

52 De acordo com a alínea 1) do artigo 153º, o pai, mãe ou tutor de menor de 16 anos ou todo aquele que o tenha a seu cuidado ou à sua guarda ou a quem caiba a responsabilidade 
da sua direção ou educação será punido com prisão de 6 meses a 3 anos e multa até 100 dias quando, devido a malvadez ou egoísmo. Além de considerar apenas a violência física, 
associa-lhe dolo específico, cuja verificação seria complexa.

Em 2007, com a aprovação da Lei n.º 59/2007 autonomiza-se o 
crime de violência doméstica. Deixa de ser exigida reiteração da 
perpetração, considerando-se a partir de agora as ofensas sexu-
ais e as privações de liberdade. É ainda considerada a violência 
perpetrada por ex parceiros/as e as relações de intimidade entre 
pessoas do mesmo sexo. 

Em 2009, a Lei 112/200953 estabelece o regime jurídico aplicável 
à prevenção da violência doméstica, à proteção e à assistência 
das suas vítimas, apresentando várias medidas de sensibilização 
e informação para o fenómeno. Uma das inovações da presente 
lei prende-se com a criação do Estatuto da Vítima54, previsto no 
seu artigo 14.º, documento entregue à vítima pelas autoridades 
judiciárias ou os órgãos de polícia criminal competentes aquan-
do a denúncia, que compreende os seus direitos e deveres55 es-
tabelecidos na presente lei56.

Em 2013, resultante da Lei n.º 19/2013 passam a estar abrangi-
das as relações de namoro e, no mesmo ano, Portugal torna-se 

no primeiro país da União Europeia a ratificar a Convenção do 
Conselho da Europa para a Prevenção e o Combate à Violência 
contra as Mulheres e a Violência Doméstica, conhecido como 
Convenção de Istambul57. Ainda em 2013, no Porto, é criado o 
Gabinete de Apoio e Informação à Vítima (GAIV), projeto piloto 
da PSP do Porto, composto por uma equipa multidisciplinar es-
pecializada na intervenção em situações de violência doméstica, 
único no município.

Em 2015, a Lei n.º 130/2015, aprova o Estatuto da Vítima, trans- 
pondo a Diretiva 2012/29/UE do Parlamento Europeu que esta- 
belece normas relativas aos direitos, ao apoio e à proteção das víti-
mas da criminalidade, garantindo que a intervenção com vítima 
é norteada pelo Princípio da Igualdade58, o Princípio do respeito 
e reconhecimento59, o Princípio da autonomia da vontade60, o 
Princípio da confidencialidade61, o Princípio do consentimento62, 
o Princípio da informação63 e o Princípio do acesso equitativo 
aos cuidados de saúde64. A mesma lei define, no seu artigo nº 
3, alínea b) vítima especialmente vulnerável como: a vítima 

53 Lei revista em 2015 através da Lei 129/2015 de 03/09; 54 O estatuto de vítima cessa com o arquivamento do inquérito, do despacho de não pronúncia ou após o trânsito em julgado 
da decisão que ponha termo à causa, salvo se, a requerimento da vítima junto do Ministério Público ou do tribunal competente, a necessidade da sua proteção o justificar (Art. 24º);
55 Direito à informação (Art.15º) | Direito à audição e à apresentação de provas (Art.16º) | Direito a compreender os diversos atos processuais (Art.17º) | Direito à assistência (Art. 18º);
56 A mesma lei passa a considerar a detenção da pessoa agressora fora de flagrante delito, quando se manifesta perigo para a vítima (Art. 30º) e declarações para memória futura (Art. 
33º). Prevê a criação da Rede Nacional de Apoio às Vítimas de Violência Doméstica (RNAVVD) (Art. 53º); 57 É um tratado europeu que estabelece medidas vinculativas para proteger 
as vítimas, responsabilizar as pessoas agressoras e promover políticas públicas que combatam todas as formas de violência de género; 58 Toda a vítima, independentemente da 
ascendência, nacionalidade, condição social, sexo, etnia, raça, língua, idade, religião, deficiência, convicções políticas ou ideológicas, orientação sexual, cultura e nível educacional, 
goza dos direitos fundamentais inerentes à dignidade da pessoa humana, sendo-lhe assegurada a igualdade de oportunidades para viver sem violência e preservar a sua saúde 
física e psíquica (Art.3º); 59 À vítima é assegurado, em todas as fases e instâncias de intervenção, tratamento com respeito pela sua dignidade pessoal (Art.4º); 60 A intervenção junto 
da vítima está limitada ao respeito integral da sua vontade, sem prejuízo das demais disposições aplicáveis no âmbito da legislação penal e processual penal pessoal (Art.5º); 61 Sem 
prejuízo do disposto no Código de Processo Penal, os serviços de apoio técnico à vítima asseguram o adequado respeito pela sua vida privada, garantindo o sigilo das informações 
que esta prestar (Art.6º); 62 Sem prejuízo do disposto no Código de Processo Penal, qualquer intervenção de apoio à vítima deve ser efetuada após esta prestar o seu consentimento 
livre e esclarecido, que pode ser revogado em qualquer momento (Art.7º); 63 O Estado assegura à vítima a prestação de informação adequada à tutela dos seus direitos (Art.8º);  
64 O Estado, tendo em conta as necessidades de saúde, assegura as medidas adequadas com vista a garantir o acesso equitativo da vítima aos cuidados de saúde de qualidade 
apropriada (Art.9º).

https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=101A0153&nid=101&tabela=lei_velhas&pagina=1&ficha=1&so_miolo=S&nversao=5
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/147-1999-581619
https://app.parlamento.pt/violenciadomestica/conteudo/pdfs/legislacao/rcm212005.pdf
https://app.parlamento.pt/violenciadomestica/conteudo/pdfs/legislacao/rcm212005.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/59-2007-640142
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/112-2009-490247
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/19-2013-258498
https://rm.coe.int/168046253d
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/130-2015-70186239
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/129-2015-70179158
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65 Manual de Atuação Funcional a adotar pelos OPC nas 72 horas subsequentes à apresentação de denúncia por maus-tratos cometidos em contexto de violência doméstica
Guia De Intervenção Integrada Junto De Crianças Ou Jovens Vítimas De Violência Doméstica
66 A partir de 01/07/2025, nos modelos oficiais a utilizar pela GNR, PSP e outras entidades, há indicadores de risco específicos para cada tipologia do crime, nomeadamente violência 
nas relações de intimidade, violência filio-parental e contra pessoas idosas e violência contra crianças e jovens. Com uma ponderação diferenciada de fatores preditivos, o nível de 
risco passa a ter quatro níveis: baixo, médio, elevado e extremo.

cuja especial fragilidade resulte, nomeadamente, da sua idade, 
do seu estado de saúde ou de deficiência, bem como do facto de o 
tipo, o grau e a duração da vitimização haver resultado em lesões 
com consequências graves no seu equilíbrio psicológico ou nas 
condições da sua integração social, cujo estatuto é considerado 
no artigo 20º, estabelecendo os seguintes direitos (Art. 21ª):
1 - Deve ser feita uma avaliação individual das vítimas especial-
mente vulneráveis, a fim de determinar se devem beneficiar de 
medidas especiais de proteção.

2 - As medidas especiais de proteção referidas no número ante-
rior são as seguintes:

a) As inquirições da vítima devem ser realizadas pela mesma 
pessoa, se a vítima assim o desejar, e desde que a tramitação 
do processo penal não seja prejudicada;
b) A inquirição das vítimas de violência sexual, violência ba-
seada no género ou violência em relações de intimidade, 
salvo se for efetuada por magistrado do Ministério Público ou 
por juiz, deve ser realizada por uma pessoa do mesmo sexo 
que a vítima, se esta assim o desejar e desde que a tramitação 
do processo penal não seja prejudicada;
c) Medidas para evitar o contacto visual entre as vítimas e os 
arguidos, nomeadamente durante a prestação de depoimen-
to, através do recurso a meios tecnológicos adequados;
d) Prestação de declarações para memória futura, nos termos 
previstos no artigo 24.º;
e) Exclusão da publicidade das audiências, nos termos do ar-
tigo 87.º do Código de Processo Penal.

No caso crianças, todas têm direito a serem ouvidas, devendo 

para o efeito ser tomadas em consideração a sua idade e maturi-
dade, devendo ser nomeado patrono quando os seus interesses 
e os dos seus pais, representante legal ou de quem tenha a guar-
da de facto sejam conflituantes e ainda quando a criança com a 
maturidade adequada o solicitar (Art.22º).

Vítimas particularmente vulneráveis têm direito a Recurso à 
videoconferência ou à teleconferência (Art. 23º) e a declarações 
para memória futura (Art. 24º), tendo ainda acesso a estruturas 
de acolhimento apoiadas pelo Estado (Art. 25º) e Assistência 
médica e medicamentosa na área da estrutura de acolhimento 
onde forem inseridas, em alternativa aos serviços de saúde da 
sua residência, isentas do pagamento das taxas moderadoras no 
âmbito do Serviço Nacional de Saúde (Art. 26º).
Em 2018, através da Lei n.º 44/2018, passa a ser considerada, no 
âmbito da violência doméstica, a difusão, através da Internet ou 
de outros meios de difusão pública generalizada, de dados pes-
soais, designadamente imagem ou som, relativos à intimidade 
da vida privada da vítima sem o seu consentimento.

Em 2019, a Resolução do Conselho de Ministros n.º 52/2019, cria 
uma comissão técnica multidisciplinar para a melhoria da pre-
venção e combate à violência doméstica, cujas recomendações 
são vertidas em quatro instrumentos65.

Na sequência de um extenso trabalho de revisão técnica e cien- 
tífica, primeira desde 2014, o Instrumento de Avaliação de Risco 
em Violência Doméstica Revisto (RVD-R)66, em vigor desde 1 de 
julho de 2025 (Portaria n.º 228/2025/1).

A violência doméstica é um crime público, 
o que significa que qualquer pessoa pode 
participá-lo. De acordo com o art. 242.º do 

Código de Processo Penal, a denúncia 
criminal é obrigatória, “( …) ainda que os 

agentes do crime não sejam conhecidos (…) 
para os funcionários, na aceção do artigo 

386.º do Código Penal, quanto aos crimes de 
que tomarem conhecimento no exercício das 

suas funções e por causa delas.”

Artigo 152º Violência doméstica
1 - Quem, de modo reiterado ou não, infligir maus tratos físicos 
ou psíquicos, incluindo castigos corporais, privações da liber-
dade, ofensas sexuais ou impedir o acesso ou fruição aos recur-
sos económicos e patrimoniais próprios ou comuns: 

a) Ao cônjuge ou ex-cônjuge; 
b) A pessoa de outro ou do mesmo sexo com quem o agente 
mantenha ou tenha mantido uma relação de namoro ou uma 
relação análoga à dos cônjuges, ainda que sem coabitação; 
c) A progenitor de descendente comum em 1.º grau; ou 
d) A pessoa particularmente indefesa, nomeadamente em ra- 
zão da idade, deficiência, doença, gravidez ou dependência 
económica, que com ele coabite; 
e) A menor que seja seu descendente ou de uma das pessoas 
referidas nas alíneas a), b) e c), ainda que com ele não coabite; 
é punido com pena de prisão de um a cinco anos, se pena 
mais grave lhe não couber por força de outra disposição legal. 

2 - No caso previsto no número anterior, se o agente: 
a) Praticar o facto contra menor, na presença de menor, no do- 
micílio comum ou no domicílio da vítima; ou 

b) Difundir através da Internet ou de outros meios de difusão 
pública generalizada, dados pessoais, designadamente ima- 
gem ou som, relativos à intimidade da vida privada de uma 
das vítimas sem o seu consentimento; é punido com pena de 
prisão de dois a cinco anos. 

3 - Se dos factos previstos no n.º 1 resultar: 
a) Ofensa à integridade física grave, o agente é punido com pe- 
na de prisão de dois a oito anos; 
b) A morte, o agente é punido com pena de prisão de três a 
dez anos. 

4 - Nos casos previstos nos números anteriores, incluindo aque-
les em que couber pena mais grave por força de outra disposição 
legal, podem ser aplicadas ao arguido as penas acessórias de 
proibição de contacto com a vítima e de proibição de uso e por- 
te de armas, pelo período de seis meses a cinco anos, e de obri- 
gação de frequência de programas específicos de prevenção da 
violência doméstica. 

5 - A pena acessória de proibição de contacto com a vítima deve 
incluir o afastamento da residência ou do local de trabalho desta 
e o seu cumprimento deve ser fiscalizado por meios técnicos de 
controlo à distância. 

6 - Quem for condenado por crime previsto no presente artigo 
pode, atenta a concreta gravidade do facto e a sua conexão com 
a função exercida pelo agente, ser inibido do exercício de res- 
ponsabilidades parentais, da tutela ou do exercício de medidas 
relativas a maior acompanhado por um período de 1 a 10 anos.

https://www.cig.gov.pt/wp-content/uploads/2020/06/172-20_MANUAL_ATUACAO_FUNCIONAL_Final.pdf
https://www.cig.gov.pt/wp-content/uploads/2020/06/170-20_Guia_Intervencao_Integrada.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/44-2018-115946549
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/52-2019-120630400
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/228-2025-918823456
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1987-34570075-58745686
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1987-34570075-58745686
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3.1. ORIENTAÇÕES PARA A DENÚNCIA 
NO MUNICÍPIO DO PORTO

COMO FAZER A DENÚNCIA PRESENCIALMENTE?
- Em qualquer esquadra da Polícia de Segurança Pública. No 
caso da cidade do Porto, existindo um Gabinete de Atendimento 
e Informação à Vítima (GAIV), que presta atendimento especiali- 
zado no âmbito da violência doméstica, esta deve ser a primeira 
escolha, porém todas as esquadras têm competências para re-
ceber denúncias.

Gabinete de Atendimento e Informação à Vítima (GAIV)
(integrado na Esquadra do Bom Pastor)
Rua de Vale Formoso, Nº 469 
Telefone: 222 461 360

1ª Divisão Policial - Porto
Rua do Heroísmo, n.º 218
Telefone: 225 191 120

9ª Esquadra - Infante D. Henrique
Praça Infante D. Henrique, s/n 
Telefone: 222 461 220

Comando Metropolitano Do Porto
Largo 1º de Dezembro, s/n 
Telefone: 222 092 000

Esquadra de Turismo do Porto
Praça Pedro Nunes, nº 16
Telefone: 222 461 190

2ª Divisão Policial – Porto
Rua Júlio Dinis, 63
Telefone: 222 461 280

12ª Esquadra - Cedofeita
Praça Pedro Nunes, nº 16
Telefone: 222 461 230

15ª Esquadra – Foz
Rua Monsenhor Manuel Marinho, n.º 9
Telefone: 222 461 260

Esquadra de Aldoar
Rua da Vilarinha, Nº. 1150
Telefone: 222 461 250

18ª Esquadra – Viso
Rua Central do Viso, n.º 259, Torre 1
Telefone: 222 461 270

Esquadra de Intervenção e 
Fiscalização Policial - 2ª Divisão
Rua da Vilarinha, Nº 1150
Telefone: 222 461 240

3ª Divisão Policial do Porto
Rua de São Roque da Lameira, nº 1564
Telefone: 222 461 310

3ª Esquadra – Bonfim
Rua do Heroísmo, n.º 218
Telefone: 225 898 930

4ª Esquadra – Corujeira
Rua de São Roque da Lameira, nº 1564
Telefone: 222 461 350

Divisão de Investigação Criminal do Porto
Rua Cantor Zeca Afonso, nº 730

Telefone: 222 461 900

2ª Esquadra - Investigação Criminal do Porto
Rua do Heroísmo, nº218
Telefone: 225 191 124

Esquadra de Intervenção e Fiscalização Policial - 3ª Divisão
Rua São Roque da Lameira, nº1564
Telefone: 222 461 340

- No Departamento de Investigação e Ação Penal (DIAP), de-
partamento do Ministério Público especializado na investigação 
e acusação de crimes. Desde 2019, foram criados nas secções 
distritais dos DIAP de Lisboa, Matosinhos, Seixal e Porto, Secções 
Especializadas Integradas de Violência Doméstica (SEIVD), 
que articulam com os órgãos de polícia criminal, com as enti-
dades vocacionadas para a proteção das vítimas e, em especial, 
com a jurisdição de família e crianças.

SEIVD Porto
Rua de Camões n.º 155 4049-155
Telefone: 225 513 510

COMO FAZER A DENÚNCIA ONLINE?
Através do website Queixa eletrónica do governo, sendo necessá- 
rio efetuar autenticação67  prévia.

67 Não exclusivo a denúncias por violência doméstica

https://queixaselectronicas.mai.gov.pt/Queixas/VD
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67 Através do Cartão de Cidadão, Chave Móvel Digital ou Via CTT
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4. IDENTIFICAÇÃO E GESTÃO 
DE POTENCIAIS SITUAÇÕES 
DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
NO ÂMBITO DA 1ª LINHA

Importa esclarecer que entende-se por 1ª linha o nível de atu-
ação de técnicos/as não especializados/as em violência domésti-
ca, mas que devido ao contexto em que desempenham as suas 
funções (i.e., serviços de atendimento e acompanhamento so-
cial integrado; linha nacional de emergência social, juntas de 
freguesia; instituições de ensino; cuidados primários de saúde, 
entre outros), desempenham um papel fundamental, uma vez 
que se encontram na linha de contacto com (potenciais) vítimas 
de violência doméstica. 

Neste capítulo do guia apresentam-se orientações para a inter-
venção em situações potenciais ou efetivas de violência domésti-
ca, atendendo às especificidades inerentes a cada contexto. Adi-
cionalmente, identificam-se erros e práticas inadequadas que 
devem ser rigorosamente evitados no exercício profissional.

4.1. SITUAÇÃO EM QUE O/A TÉCNICO/A DE 1ª LINHA SUSPEI-
TA DE POSSÍVEL SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA
Qual a atuação do/a técnico/a face à suspeita de violência 
doméstica?
• Marcar um atendimento individual com a potencial vítima 
(pode articular com outra entidade (ULS, Escola) que seja facili- 
tadora do atendimento);
• A partir dos sinais de alerta, explorar a situação de forma não 
julgadora, utilizando escuta ativa e linguagem empática;
• Identificar, de forma não invasiva, potenciais fatores de risco e 
fatores protetores mencionada. 

4. IDENTIFICAÇÃO E GESTÃO DE 
POTENCIAIS SITUAÇÕES DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA NO ÂMBITO DA 1ª LINHA

• Caso a suspeita não se confirme: 
- Manter uma abordagem de proximidade e empatia, demons- 
trando disponibilidade para apoio futuro

• Caso a suspeita se confirme: 
- Informar a vítima sobre os recursos de apoio de que dispõe 
na sua área de residência e sensibilizar para vantagens de en-
caminhamento para estruturas de atendimento especializa-
dos

não quer dizer que não haja violência…

consultar recursos disponíveis 
no capítulo 6 deste Guia

- Caso a vítima consinta, proceder ao encaminhamento para 
Estrutura de Apoio Especializado, de acordo com distribuição 
territorial (incluir ficha de referenciação). 

• Caso a suspeita se confirme, mas a vítima não aceita fazer 
queixa, nem encaminhamento:

- Explorar as razões pelas quais não aceita; 
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caso haja risco iminente, avisar a vítima 
que será feita uma denúncia

- Respeitar a decisão, desde que não haja risco iminente 

respeitar o tempo da vítima e o seu 
direito à autodeterminação; explorar 

potenciais sentimentos de medo, vergonha, 
culpa, falta de suporte social e falta de 

confiança nas instituições

- Disponibilizar informação sobre as características da violên-
cia, direitos da vítima e recursos disponíveis; 
- Explicar os potenciais impactos da violência, inclusive nas 
crianças;
- Caso haja menores, obrigatório sinalizar a situação à CPCJ 
(devendo ser reforçado o encaminhamento para estruturas 
de apoio especializado);
- Monitorizar a situação, mantendo contactos telefónicos (se-
manal) presenciais regulares, reforçando o vínculo de confi-
ança.

4.2. DIRETRIZES PARA UM 
ATENDIMENTO EFICAZ E RESPEITOSO 

4.2.1. CUIDADOS A TER NO ATENDIMENTO 
COM A VÍTIMA (ADAPTADO DA APAV, 202068)
- Acreditar no relato da vítima;

- Incentivar a vítima a falar sobre a situação de vitimação, mas, 
sem pressionar; 
- Respeitar a confidencialidade, tendo em conta os seus limites;
- Não emitir juízos de valor; 
- Valorizar a experiência de vitimação e as potenciais consequên-
cias associadas à mesma;
- Explicar à vítima que existem outras pessoas a viver situações 
semelhantes à sua, quebrando a noção de “caso único”; 
- Transmitir à vítima que não é responsável pela situação de vio- 
lência, auxiliando-a a lidar com possíveis sentimentos de auto 
culpabilização;
- Desencorajar a vítima a tentar modificar o comportamento da 
pessoa agressora; 
- Não pressionar a vítima a tomar decisões; 
- Encaminhar a vítima para instituições ou serviços que a pos-
sam apoiar, avaliar as suas necessidades e disponibilizar o apoio 
adequado, consoante a sua situação; 
- Respeitar a leitura que cada vítima apresenta da sua situação 
específica, mesmo que esta seja contrária à visão do/a profis-
sional;

Caso a vítima seja uma pessoa idosa:
- Evitar uma atitude de infantilização da pessoa idosa, tendo em 
consideração que a ocultação da situação de vitimação é re-
corrente, por envolver, maioritariamente, familiares/cuidadores 
próximos da mesma.

Caso a vítima seja uma criança/jovem:
- Promover um contexto securizante;
- Utilizar uma linguagem ajustada à sua faixa etária/nível de de-
senvolvimento;

68 https://apav.pt/publiproj/images/yootheme/PDF/Manual_EMAV.pdf

- Permitir à criança/jovem a expressão e partilha e emoções e 
pensamentos sobre a situação de vitimação.

Caso a vítima seja migrante:
- Ter em consideração as potenciais diferenças culturais e religio-
sas. Neste sentido, perceber que, além da maior vulnerabilidade 
social, das potenciais barreiras de comunicação e linguísticas, 
coloca-se o isolamento social e a situação legal.

4.2.2. ERROS A NÃO COMETER NO ATENDIMENTO 
COM A VÍTIMA (ADAPTADO DE APAV, 2020)
- Não questionar o relato da vítima; 
- Querer tomar decisões pela vítima, devendo-se evitar expres- 
sões: “Não deve”, “Deve”, “Está errado/a”; 
- Não sugerir/tentar realizar mediação entre vítima e pessoa 
agressora;
- Como profissional de 1ª linha, não deve fazer uma avaliação 
do risco, mas sim recolher a informação necessária que suporte 
a suspeita/confirmação para uma potencial referenciação a uma 
estrutura de atendimento especializado em violência domésti-
ca (cujos/as técnicos/as - TAVs) farão a recolha da informação, 
avaliação de necessidades da(s) vítima(s) e avaliação de risco, de 
acordo com os procedimentos assumidos pela RNAVVD);
- Nunca tomar decisões sem a autorização prévia da vítima - Res- 
peitar as suas decisões, sem reforçar condutas de regresso à si- 
tuação de risco; 
- Nunca oferecer à vítima uma falsa segurança. Evitar expressões: 
“Isto não vai ser o fim do mundo, vamos falar sobre algo mais 
agradável”, “Eu tenho a certeza de que vai ficar tudo bem… com 
o tempo, vai passar”;
- Não adotar uma postura de superproteção em relação à vítima;
- Não demonstrar interesse excessivo por detalhes da situação 
que a vítima não tenha vontade de revelar. Contudo, não se deve 
abordar o assunto como segredo ou tabu;
- Não utilizar o humor de forma inapropriada ou fazer autorreve-

lações desnecessárias;
- Não se deve consolar a vítima ou aconselhar de forma desade-
quada, só com o objetivo de a tranquilizar;
- Não prestar excessiva informação à vítima num primeiro con-
tacto; 
- Não colocar questões que possam provocar reações emocio-
nais agudas. Na eventualidade de estas surgirem, o/a técnico/a 
deverá estar preparado/a para responder, minimizando o sofri-
mento da vítima;
- Evitar avisos e ordens de comando: “Se não fizer…vai arrepen- 
der-se”; 
- Evitar oferecer soluções: “ Eu acho que deveria…”.

No caso de a vítima ser uma pessoa LGBTIQ+:
-Ter conhecimento adequado sobre o funcionamento da dis-
criminação e da marginalização que incidem sobre pessoas  
LGBTI (insulto-invisibilidade-isolamento);
- Os/as profissionais têm de ter consciência das suas próprias ati- 
tudes e do seu viés heterossexista;
- Não fazer juízos de valor;
- Não assumir, à partida, a cis e heterossexualidade de uma pes-
soa;
- Utilizar linguagem inclusiva do ponto de vista do género e da 
orientação sexual;
- Disponibilizar recursos comunitários para as pessoas LGBTI;
- Saber reconhecer as suas necessidades de formação adicional 
e de leitura específica.

https://apav.pt/publiproj/images/yootheme/PDF/Manual_EMAV.pdf
https://www.cig.gov.pt/area-portal-da-violencia/portal-violencia-domestica/rnavvd/enquadramento/
https://heyzine.com/flip-book/d68a978d70.html#page/28
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34 5. MODELOS DE ATUAÇÃO 
SOBRE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA NO PORTO 

Com o objetivo de promover uma resposta municipal articulada, 
coerente e eficaz na área da violência doméstica, foram elabo-
rados fluxogramas de atuação que visam uniformizar procedi-
mentos entre as diferentes entidades e serviços que integram a 
Rede de Referenciação e Intervenção na Violência Doméstica e 
em Contexto Familiar do Porto (RRIVD).

Estes fluxogramas resultam de um processo de co-construção 
entre as entidades parceiras da RRIVD, refletindo o compromisso 
conjunto em definir orientações práticas, claras e fundamenta-
das que orientem a intervenção junto de vítimas de violência 
doméstica, respeitando sempre a autonomia da vítima.

Enquanto instrumentos operacionais, os fluxogramas têm como 
finalidade clarificar o papel de cada interveniente, facilitar a 
comunicação e a articulação interinstitucional e assegurar um 
acompanhamento contínuo, seguro e centrado na vítima.

Desta forma, pretende-se que contribuam para uma atuação 
interinstitucional robusta, reforçando simultaneamente a pro-
teção das vítimas e a responsabilização dos agressores, em con-
sonância com o enquadramento legal e os princípios orientado-
res da intervenção em violência doméstica.

5. MODELOS DE ATUAÇÃO SOBRE 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA NO PORTO 

69 O encaminhamento para as estruturas de atendimento deve respeitar os territórios previamente definidos; 70 Especificamente: Em função da idade (diminuta ou avançada idade), 
estado de saúde, deficiência ou incapacidade, gravidez, dependência económica, etnia, condição social, identidade de género, expressão de género e orientação sexual.

FICHA DE REFERENCIAÇÃO69

Nome do/a utente

Data de nascimento

Freguesia de residência

Contacto

Relação de parentesco da pessoa 
agressora com o/a utente

O/A utente apresenta 
especial vulnerabilidade70?

Coabitam? 

Quem perfaz o agregado?
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5.1. ESTRUTURAS DE APOIO ESPECIALIZADO A VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA
O fluxograma que se segue, foi resultado do trabalho articulado das estruturas de apoio à vítima, tem como propósito uniformizar 
práticas e assegurar uma intervenção alinhada e eficaz. 

1 Caso se percecione/confirme situação de perigo, contactar GAIV; 2 Todos os encaminhamentos devem ser acompanhados da ficha de referenciação; 3 Em caso de impossibilidade 
de deslocação da vítima à estrutura (e.g., mobilidade reduzida), proceder caso a caso (e.g., efetuar atendimento telefónico em horário seguro, articular com USF para marcação de 
atendimento presencial); 4 Proceder em conformidade com RVD; 5 Sempre que possível, articular com ponto focal da RRIVD. A articulação deve sempre ser um processo colaborativo.

Avaliação inicial  (via tlf/email)
- Verificar a segurança da vítima1

- Confirmar informação ficha de referenciação2

- Avaliar nível de risco
- Agendar atendimento presencial3

Atendimento presencial
- Contextualizar sit. de violência

- Avaliar nível de risco4

- Avaliar necessidades da(s) vítima(s)
- Elaborar plano de segurança

- Desenvolver plano individual de intervenção

Ativação da rede e encaminhamentos
- Articular com outras áreas em 

função das necessidades da vítima5  
- A denúncia deverá realizar-se em articulação 
com o GAIV. A vítima deve ser acompanhada 

de um/a técnico/a da estrutura.

Reavaliação periódica do risco
- Em conformidade com a dinâmica da situação 

e perceção e vulnerabilidade da(s) vítima

Acompanhamento
- Plano individual de intervenção

5.2. FORÇAS DE SEGURANÇA 
O fluxograma infra foi resultado do trabalho articulado com o Gabinete de Atendimento e Informação à Vítima (GAIV) da PSP - Porto, 
por forma a sistematizar os procedimentos, em caso de denúncias às forças de segurança.

5.3. SAÚDE
O fluxograma de atuação da saúde encontra-se em construção.
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38 6. RECURSOS DISPONÍVEIS 
NO MUNICÍPIO DO PORTO

6.1. CONTACTOS DE EMERGÊNCIA E CONTACTOS 
DE APOIO COM HORÁRIO ALARGADO

Contactos de emergência
112 – Número Europeu de Emergência – policial e médica
144 (24h | 2ª- dom.) - Linha Nacional de Emergência Social (LNES)

Contactos de apoio com horário alargado 
800 202 148 (24h | 2ª-dom.) – Serviço de Informação às Vítimas de 
Violência Doméstica da Comissão para a Cidadania e Igualdade 
de Género (CIG).
Linha SMS 3060 (CIG) 
Email: violencia@cig.gov.pt
116 006 (8h-23h | 2ª-6ª) – Linha de Apoio à Vítima da Associação 
Portuguesa de Apoio à Vítima (APAV)

6.2. ESTRUTURAS DE APOIO ESPECIALIZADO
EM VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 

Centro Histórico e Aldoar Foz e Nevogilde 
APAV (Associação Portuguesa de Apoio à Vítima) 
Tipos de apoio disponibilizados: Psicológico, social e jurídico
Rua da Fábrica Social, 17, 2ºpiso | 2ª a 6ª feira: 10h-13h/14h30 
-18h
Contacto: 225502957 

Lordelo do Ouro e Massarelos e Bonfim
P’RA TI - Centro de Atendimento e Acompanhamento a 

6. RECURSOS DISPONÍVEIS 
NO MUNICÍPIO DO PORTO

Mulheres Vítimas de Violência  (UMAR – União de Mulhe- 
res Alternativa e Resposta)
Tipos de apoio disponibilizados: Apoio psicológico, social e 
jurídico
Avenida de Camilo, 272 | 2ª a 6ª feira: 9h30-13h/14-17h30
Contacto: 222025048/910504600 

Bonfim e Campanhã 
Fios e Desafios 
Tipos de apoio disponibilizados: Psicológico, social e jurídico
Rua do Heroísmo 113 | 2ª a 6ª feira: 9h-13h/14h-17h
Contacto: 225303036 

Campanhã 
FISOOT - Formação e Integração Social e Ofertas de Opor- 
tunidade de Trabalho
Tipos de apoio disponibilizados: Psicológico, social e jurídico
Rua Santo António de Contumil, 571 | 2ª a 6ª feira: 
9h-12h30/14h-17h
Contacto: 225089062 | violenciadomestica.fisoot@gmail.com

Paranhos e Ramalde 
ADDIM - Associação Democrática de Defesa dos Interes- 
ses e da Igualdade das Mulheres
Tipos de apoio disponibilizados: Psicológico, social e jurídico
Rua Professor Bento de Jesus Caraça, 248, 1º Andar, Sala 3 | 2ª 
a 6ª feira: 10h-13h/14h-18h
Contacto: 225104511 | direcao@addim.pt
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Todo o concelho
Centro Gis (Associação Plano i) - Atendimento dirigido a 
vítimas LGBTIQ+ 
Tipos de apoio disponibilizados: Psicológico, social e jurídico
Rua de Brito Capelo 223, 4450-041 Matosinhos | 2ª a 6ª feira: 
10h-13h/14h-17h
Contacto: 222085052
Cruz Vermelha Portuguesa | Agência para a Integração, 
Migrações e Asilo (AIMA) - Atendimento a vítimas migrantes 
Tipos de apoio disponibilizados: Informação, esclarecimento 

e orientação; avaliação e gestão de risco; plano de segurança; 
mediação; encaminhamento.
Avenida de França, 316; Edifício Capitólio, Loja 57 | 2ª a 6ª fei-
ra: 9h00 - 17h00
Contacto: 228 330 274

Figura 1 - Distribuição territorial das estruturas especializadas no atendimento e acompanhamento a vítimas de violência doméstica no Porto

6.3. REDE DE APOIO INTERINSTITUCIONAL

6.3.1. COMISSÕES DE PROTEÇÃO 
DE CRIANÇAS E JOVENS (CPCJ)

Comissão de Proteção de Crianças e Jovens Porto Ocidental
Rua dos Manjericos, 45 | Contactos: 226198080 | cpcjocidental@
cm-porto.pt
Competência territorial: União de freguesias de Aldoar, Foz do 
Douro e Nevogilde; União de freguesias de Lordelo do Ouro e 
Massarelos; União de freguesias do Centro Histórico (Cedofeita, 
Sto. Ildefonso, Sé, Miragaia, S. Nicolau, Vitória)

Comissão de Proteção de Crianças e Jovens Porto Central
Rua Delfim Maia, 73/75 | Contactos: 225574610 | cpcj.portocen-
tral@cnpdpcj.pt
Competência territorial: Freguesias de Ramalde e Paranhos

Comissão de Proteção de Crianças e Jovens Porto Oriental
Rua Delfim Maia, 73/75 | Contacto: 225191620 | cpcjoriental@
cm-porto.pt
Competência territorial: Freguesias de Bonfim e Campanhã

6.3.2. RAP – RESPOSTA DE APOIO PSICOLÓGICO A CRIANÇAS 
E JOVENS VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

Espaço Lara – Apoio Psicológico Especializado para Crian- 
ças e Jovens Vítimas de Violência Doméstica (Associação 
Plano i)
Rua São Francisco de Borja, nº5, 4050-550 | Contacto: 926718599

Projeto Shield (FISOOT)
Rua Santo António de Contumil, 571, 4350-290 | Contacto: 225 
089 062 / shield.rap.fisoot@gmail.com 

UMAR (União de Mulheres Alternativa e Resposta)
Avenida de Camilo, 272 4300-095 | Contacto: 222 025048/ 
910504600

6.3.3. SERVIÇOS DE ATENDIMENTO E 
ACOMPANHAMENTO SOCIAL INTEGRADO (SAASI) 
E RENDIMENTO SOCIAL DE INSERÇÃO (RSI)

A partir de 3 de abril de 2023, o serviço passou a ser competência 
do Município do Porto, no âmbito do processo de descentrali- 
zação de competências da administração central para as autar-
quias locais, protocolado com: 
Benéfica e Previdente - Associação Mutualista (SAASI)
Horário de funcionamento: 2ª a 6ª feira, 9h-13h / 14h-17h
Rua de Contumil, 107
Horário de funcionamento: 4ª feira, 9h30-12h30
Travessa de Monsanto, n.º 63
Contactos: 225573740 / 911579150
Competência territorial: Freguesia de Paranhos 

Centro Social do Barredo (SAASI)
Horário de funcionamento: 2ª a 6ª feira, 9h-13h / 14h-17h
Largo dos Arcos da Ribeira nº 110 | Contactos: 222012047 / 
925419653 / 925419651
Competência territorial: União de freguesias do Centro Histórico 
(território -  Sé, Miragaia, S. Nicolau, Vitória)

Santa Casa da Misericórdia do Porto (SAASI)
Horário de funcionamento: 2ª a 6ª feira, 9h-13h / 14h-17h
Rua Joaquim Vasconcelos, n.º 79
Competência territorial: Freguesias de Cedofeita e Sto. Ildefonso
Horário de funcionamento: 3ª e 5ª feira, 9h-13h / 14h-17h
Rua Bernardino Machado, n.º 82-100 | Contactos: 220924422
Competência territorial: União de freguesias de Lordelo do Ouro 
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e Massarelos 

Associação de Solidariedade e Ação Social de Ramalde 
(ASAS de Ramalde) (SAASI)
Horário de funcionamento: 2ª a 6ª feira, 9h30-13h / 14h-17h30
Rua Ferreira de Castro, n.º 90 | Contactos: 226164412
Competência territorial: Freguesia de Ramalde

Fios e Desafios - Associação de Apoio Integrado à Família 
(SAASI)
Horário de funcionamento: 2ª a 6ª feira, 9h-13h / 14h-17h
Rua do Heroísmo, n.º 113 | Contactos: 225303036 / 939956231
Competência territorial: Freguesias de Bonfim e Campanhã

Centro Social S. Martinho de Aldoar (SAASI)
Horário de funcionamento: 2ª a 6ª feira, 9h-13h / 14h-17h
Rua Dr. João Fernandes Lopes Neves, 60 | Contactos: 223223243 
/ 914495462
Competência territorial: União de freguesias de Aldoar, Foz do 
Douro e Nevogilde

Associação de Ludotecas do Porto (RSI)
Horário de funcionamento: 2ª a 6ª feira, 9h-13h / 14h-17h
Rua Alcaide Faria (Antiga Escola de Aldoar) | Contactos:
226103418 / 927597022
Competência territorial: União de freguesias de Aldoar, Foz do 
Douro e Nevogilde (território – Aldoar)

Cerporto - Associação para o Desenvolvimento Comunitário 
do Cerco (RSI)
Horário de funcionamento: 2ª a 6ª feira, 9h-13h / 14h-17h
Rua de Pedras Salgadas, n.º 113B (121) | Contactos: 220176759 / 
938539537 / 932115607
Competência territorial: Freguesias de Campanhã e Bonfim

Qualificar Para Incluir - Associação de Solidariedade Social 
(RSI)
Horário de funcionamento: 2ª a 6ª feira, 9h30-13h / 14h-17h
Rua Santos Pousada, n.º840 | Rua dos Manjericos, 42 | Contactos: 
223255591 / 220942835
Competência territorial: Freguesias de Campanhã e Bonfim

6.3.4. SERVIÇOS DE SAÚDE

ULS S. João, E.P.E. 
Alameda Prof. Hernâni Monteiro
Equipa de Prevenção da Violência no Adulto (EPVA) - Equipa 
Hospitalar
Contactos: epva@ulssjoao.min-saude.pt | 964272659

EPVA Cuidados de Saúde Primários - Pólo Porto Oriental
Contactos: epva.portooriental@ulssjoao.min-saude.pt | 
228347363

ULS Sto. António, E.P.E.
Largo do Prof. Abel Salazar
Equipa de Prevenção da Violência no Adulto (EPVA)
Contactos: epva.portoocidental@arsnorte.min-saude.pt | 
222077500

FAQS
1. Quem posso contactar fora do horário habitual de tra-
balho? Há contactos de emergência e linhas com atendimento 
24h, como a Linha Nacional de Emergência Social (LNES) - 144, 
PSP (GAIV preferencialmente) (ver secção 3.1 do guia), entre ou- 
tras listadas na secção 6.1 deste guia.

2. Como devo proceder quando a vítima não fala português? 
Caso a vítima seja migrante, deve articular com a AIMA (ver con-
tactos na secção 6.2 deste guia), que disponibiliza no Porto (em 
Lisboa e Faro também), um Gabinete de Atendimento à Vítima, 
resultante de uma parceria estabelecida com a CIG. Este Gabi-
nete constitui uma resposta que assegura, de forma integrada, 
o atendimento, a informação, o apoio e o encaminhamento per-
sonalizado de pessoas migrantes ou requerentes e beneficiárias 
de proteção temporária ou internacional, vítimas de violência 
doméstica e/ou de práticas tradicionais nefastas (mutilação geni- 
tal feminina, casamentos infantis, forçados e precoces), tendo 
em vista a sua proteção e salvaguarda. 

3. O que fazer quando a vítima recorre ao serviço várias 
vezes, mas mantém a relação? Deve manter uma postura não 
julgadora, continuar a fornecer informação, reforçar a necessi-
dade de ser acompanhada por serviços especializados e asse-
gurar um acompanhamento próximo e contínuo. Deve respeitar 
o tempo e o processo da vítima — sair de uma relação violenta é 
complexo e pode exigir várias tentativas.

4. Posso contactar outras entidades sem autorização da 
vítima? Pode contactar entidades quando existe risco para a 
vítima ou terceiros, ou quando há menores, idosos ou pessoas 
dependentes envolvidas, pois a sinalização é obrigatória. Nos 
restantes casos, deve obter consentimento informado.

5. Posso denunciar violência doméstica sem o consenti- 
mento da vítima? Sim. Em situações de risco imediato ou 
quando há menores, idosos ou pessoas dependentes em risco, a 
denúncia deve ser feita mesmo que a vítima não consinta. Aqui, 
é fundamental comunicar à vítima de forma clara, empática e 
segura, garantindo que entenda o que está a acontecer sem se 
sentir culpada ou pressionada.

6. Tenho de avaliar o risco antes de denunciar? Não. Técni- 
cos/as de 1.ª linha não têm competência para avaliação formal 
de risco. Devem, sim, acolher a vítima, identificar sinais de vi-
olência; registar factos; encaminhar e articular com entidades 
especializadas (PSP, CPCJ, estruturas de apoio especializado).

7. A vítima pode desistir da denúncia? Não. A vítima não pode 
“retirar” a denúncia, porque a violência doméstica é crime pú-
blico. O processo pode continuar mesmo sem colaboração da 
vítima — deve explicar-lhe isto de forma clara e tranquila.

8. No caso de a vítima ter mobilidade reduzida, o atendimen- 
to pode ser realizado no domicílio? O/A técnico/a nunca deve 
colocar a sua segurança em risco, pelo que deve contactar a víti-
ma e a situação deve ser gerida caso a caso (e.g., efetuar aten-
dimento telefónico em horário seguro, articular com USF para 
marcação de atendimento presencial).

9. Qual o procedimento quando a vítima está desemprega-
da? O IEFP contribui para a autonomização e empoderamento das 
vítimas. Disponibiliza interlocutores em cada centro de empre- 
go e dá prioridade no atendimento e no encaminhamento para 
ofertas trabalho e/ou formação.
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GLOSSÁRIO
Avaliação de Risco: Processo sistemático que identifica fatores 
que aumentam a probabilidade de violência grave ou letal. Pode 
apenas ser realizada por profissionais especializados em violên-
cia doméstica (técnicos de apoio à vítima) e forças de segurança. 
Fonte: WHO (2021).

Cidadania: Capacidade e direito de um indivíduo de participar 
plenamente na vida social, política, económica e cultural da so-
ciedade em que vive, com acesso a direitos, deveres e proteção 
legal. Implica participação ativa, respeito pelos direitos dos ou- 
tros e responsabilidade cívica, incluindo a promoção da igual-
dade, da inclusão social e da justiça. Fonte: Comissão para a 
Cidadania e a Igualdade de Género CIG (2020). 

Crime Público: Em Portugal, crime cuja denúncia não depende 
da vontade da vítima; qualquer pessoa ou entidade pode (e al-
gumas devem) comunicar às autoridades. A violência doméstica 
é um crime público. Fonte: Código Penal Português.

Estereótipos de Género: Crenças, expectativas ou ideias pre-
concebidas sobre o comportamento, papéis e características 
“adequadas” para mulheres e homens na sociedade. Estes es-
tereótipos influenciam a forma como indivíduos são tratados 
e limitam oportunidades em áreas como educação, trabalho, 
política e vida familiar. Podem reforçar desigualdades e perpetu-
ar violência de género. Fonte: CIG (2020).

Fatores de Risco: Elementos associados ao aumento da proba- 
bilidade de ocorrência ou agravamento da violência ou letali-
dade (ex.: consumo de substâncias, separação recente, posse de 
armas). Fonte: World Health Organization (WHO) (2012).

Fatores Protetores: Condições que reduzem a probabilidade 
de violência ou promovem a segurança da vítima (ex.: rede de 
apoio, independência económica, acesso a serviços especializa-
dos). Fonte: WHO (2010).

Femicídio: refere-se ao assassinato de uma mulher ou rapariga 
por razões relacionadas com o seu género — isto é, pela con- 
dição de ser mulher — e é considerado a forma mais extrema de 
violência baseada no género. Este conceito destaca que a vítima 
é morta porque é mulher, refletindo desigualdades de poder es-
truturais e discriminação de género (EIGE, 2022).

Identidade de Género: Perceção interna e individual de uma 
pessoa sobre o seu próprio género, que pode ou não corres- 
ponder ao sexo atribuído à nascença. A identidade de género é 
protegida legalmente e deve ser respeitada em todos os contex-
tos sociais, de saúde, educativos e legais. Fonte: Saleiro et al. 
(2022).

Intersecionalidade: Abordagem teórica e analítica que reco- 
nhece que diferentes formas de opressão, discriminação e de- 
sigualdade (como género, pertença cultural, classe social, ori-
entação sexual) interagem e se sobrepõem, criando experiên-
cias únicas de vulnerabilidade ou exclusão social. Ajuda a com-
preender que a violência e a desigualdade não afetam todas as 
pessoas da mesma forma. Fonte: Crenshaw (1991).

Intervenção de 1ª Linha: Atendimento inicial prestado por pro- 
fissionais que têm contacto direto com potenciais vítimas (saúde, 
educação, ação social). Envolve identificação, escuta ativa e en-
caminhamento adequado. Fonte: WHO (2013).

Rede de Apoio Interinstitucional: Conjunto de entidades co-
ordenadas (saúde, segurança, justiça, ação social, educação, 
autarquia e ONG) que atuam de forma cooperativa. Fonte: EIGE 
(2019).

Rede nacional de apoio às vítimas de violência doméstica: 
Conjunto dos organismos vocacionados para o apoio às vítimas, 
incluindo o organismo da Administração Pública responsável 
pela área da cidadania e da igualdade de género, o Instituto da 
Segurança Social, as casas de abrigo, as estruturas de atendi-
mento, as respostas de acolhimento de emergência, as respostas 
específicas de organismos da Administração Pública, os grupos 
de ajuda mútua e o serviço telefónico permanente, gratuito e 
com cobertura nacional, de informação a vítimas de violência 
doméstica. Fonte: CIG

Revitimização: Quando a vítima, ao procurar apoio ou denun-
ciar, é submetida a novas formas de desgaste emocional, des-
credibilização ou tratamento inadequado por parte de profissio-
nais ou sistemas formais. Fonte: Campbell (2008). 

Status Migratório: Situação legal de uma pessoa relativamente 
à sua permanência em um país, determinada por documen-
tação, autorização de residência, nacionalidade ou pedido de 
proteção internacional. Influencia acesso a direitos, serviços 
de saúde, educação, trabalho e proteção social. Pessoas com 
status migratório irregular podem estar em situação de vulnera- 
bilidade, incluindo risco de exploração, discriminação ou difi-
culdade em denunciar violência. Fonte: Alto Comissariado das 
Nações Unidas para os Refugiados (2020).

Stress Pós-Traumático (SPT): Transtorno psicológico que pode 
surgir em vítimas de violência doméstica, incluindo agressão 
física, sexual ou psicológica. Manifesta-se por reviver continu- 
amente os episódios de violência (flashbacks, pesadelos), evi-
tação de situações ou pessoas ligadas ao agressor, hipervigi- 
lância, alterações de humor, ansiedade intensa e dificuldade 
em confiar nos outros. Pode afetar a capacidade de funcionar 
social, laboral e familiarmente e exige intervenção especializada 
em saúde mental, muitas vezes integrada em serviços de apoio 
a vítimas de violência doméstica. Fonte: Direção Geral da Saúde 
(DGS) (2020).

Técnico/a de Apoio à vítima: Pessoa devidamente habilitada 
que, no âmbito das suas funções, presta assistência direta às víti-
mas. Os requisitos e qualificações necessários à habilitação dos/
as TAV encontram-se definidos no Despacho n.º 6810-A/2010 de 
15/04.

Vítima em situação de especial vulnerabilidade: Vítima cuja 
especial fragilidade resulte, nomeadamente, devido à idade 
(diminuta ou avançada idade), estado de saúde, deficiência ou in-
capacidade, gravidez, dependência económica, etnia, condição 
social, identidade de género, expressão de género e orientação 
sexual, bem como do facto, tipo, grau e duração da vitimização 
haver resultado em lesões com consequências graves no seu 
equilíbrio psicológico ou nas condições da sua integração social. 
Fonte: Código Penal Português (Art. 152.º e Art. 153.º).

https://eige.europa.eu/sites/default/files/documents/20211581_pdf_mh0221348ptn_002.pdf?utm_source=chatgpt.com
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